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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 08 de outubro de 2020

HORÁRIO

:

14:00 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral do 

Estado:

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Subprocurador-Geral 

do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral da 

Advocacia-Geral do 

Estado: 

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas  pelos  Decretos  nsº  40.560,  de  16  de  março  de  2020, 

40.567, de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em 

decorrência  da pandemia  do novo  coronavírus (COVID-19),  a presente 

reunião  será  realizada  mediante  videoconferência.  Deve-se  também 

pontuar a presença de Dra. Lícia Machado, Procuradora-Chefe da Via 

Administrativa.

JULGAMENTOS

EM PAUTA
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AUTOS DO PROCESSO: 481/2020 – CONS.JURIDICA-PGE
ESPÉCIE: MINUTA DE REGIMENTO INTERNO

 
ASSUNTO: MINUTA DE REGIMENTO INTERNO DO 

CONSELHO SUPERIOR
.

INTERESSADO: CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA GERAL 
DO ESTADO

RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

O processo foi retirado de pauta pelo relator.

AUTOS DO PROCESSO: 70/2020-REDU.CARG.HORA-PGE 

(018.000.01721/2020-5)

67/2020-REDU.CARG.HORA-PGE 
(018.000.33079/2019-3)

ESPÉCIE: ALTERAÇÃO DE SÚMULA

ASSUNTO: REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA - FILHO 
PORTADOR DE DOENÇA INCAPACITANTE - 
PARECER NORMATIVO 02/2020 P/ALTERAÇÃO 
VERBETE 51 DIANTE DA LEI 8663/2020

INTERESSADAS: MARIA SÃO PEDRO FEITOZA GOMES BISPO E 
LUCIANA SOUZA ARAUJO DE OLIVEIRA

RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Por  unanimidade  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinícius 

Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Alexandre Soares e Cons. Rita de 

Cássia), nos termos do voto do relator, foram APROVADO os PARECERES nº 

2991/2020  e  2338/2020  –  Parecer  Normativo  02/2020,  quanto  à 
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necessidade  de  atualização  do  verbete  51,  com  as  sugestões  de 

alteração de redação a seguir, conforme proposto pelo relator:

51 - REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA – LEI 4.009/98. 

I – Os servidores públicos, de quaisquer categorias, 
fazem jus à redução de carga horária prevista na Lei 
4.009/98, desde que comprovem a existência de relação 
de paternidade ou maternidade (biológica, por adoção ou 
determinada por processo judicial), aliada à guarda ou 
situação fática de dependência direta entre o filho 
menor ou maior e o servidor, bem como a presença de 
deficiência, temporária ou permanente, do descendente, 
conforme conceituado na lei federal Nº 13.146/2015. 

II  -  Para  comprovação  da  relação  de  maternidade  ou 
paternidade biológica é imprescindível a apresentação 
de certidão de nascimento ou carteira de identidade da 
pessoa com deficiência; e nos demais casos, o termo de 
guarda.

III - A redução de jornada também deverá ser deferida 
durante o período de estágio de convivência, previsto 
na Lei (Federal) n.º 8.069, 13 de julho de 1990, do 
servidor público adotante de pessoa com deficiência, 
assim como às hipóteses de guarda legal e tutela.

IV  -  Caberá  ao  Estado,  através  da  Perícia  Médica 
Oficial, apurar a existência da deficiência e aferir, 
através do relatório social e psicológico,  a relação 
de dependência direta entre o servidor e o filho, além 
das hipóteses de guarda legal e tutela. 

V  -  A  concessão  da  redução  de  carga  horária  tem 
validade  de  dois  anos,  podendo,  no  entanto,  ser 
renovada sucessivamente, por prazo idêntico, enquanto 
se mantiver a condição de deficiência do(a) descendente 
do(a) beneficiário(a), nos termos do artigo 3º da Lei 
4.009/98. 

VI  –  Nos  casos  em  que  ficar  caracterizada  a 
irreversibilidade do quadro de saúde do(a) descendente 
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do(a) beneficiário(a), fica dispensada a apresentação 
de documentação médica comprobatória atualizada, sendo 
suficiente,  para  tanto,  a  documentação  acostada  no 
processo  inicial  de  concessão.  A  contrário  senso, 
quando reversível a deficiência, necessário que, no ato 
da renovação, seja realizada nova perícia e apresentado 
relatório  social  e  psicológico  atualizado,  conforme 
inciso IV acima. (Verbete alterado em apreciação dos 
processos  020.260.01526/2016-2;  018.000.10569/2016-1; 
010.000.01462/2016-7;  020.260.04273/2016-4; 
018.000.01721/2020-5; Parecer Normativo nº 005/2010, e 
Ata da XXª R.E. de XX.XX.2020).

AUTOS DO PROCESSO: 010.000.00050/2020-1

ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTOS - 

INDENIZAÇÃO DE LICENÇA ESPECIAL - 
MILITAR - ATUALIZAÇÃO DO PARECER 
NORMATIVO N° 06/2011 - ALTERAÇÃO DO 
VERBETE N° 32 DO CSAGE.

INTERESSADO: COORDENADORIA CONSULTIVA DA VIA 
ADMINISTRATIVA E DE SERVIDOR PÚBLICO - 
PEVA

RELATORA: RITA DE CÁSSIA M. DOS SANTOS SILVA

Retirado de pauta por pedido de vista do Conselheiro Samuel 

Alves.

AUTOS DO PROCESSO: 202044401171PA 
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ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO NAS 

APOSENTADORIAS POR INVALIDEZ COM 
PROVENTOS PROPORCIONAIS - PRECEDENTES 
JUDICIAIS E DILIGÊNCIAS SUPERVENIENTES 
DO TCE 

INTERESSADO: SERGIPEPREVIDÊNCIA

RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares,  Cons.  Vinícius 

Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de 

Cássia), nos termos do voto do relator, foi superado o entendimento 

deste Conselho Superior, exarado na 125º Reunião Ordinária, realizada 

no dia 12/08/2014, quando da uniformização de Entendimento (DISSENSO) 

realizada  no  processo  015.000.00764/2014-8.  Dessarte,  as  rubricas 

pertinentes a adicionais de tempo de serviço das aposentadorias por 

invalidez com proventos proporcionais, fundamentados no Art. 6-A da EC 

nº  41/2003  redação  da  EC  nº  70/2012,  cujas  doenças  não  sejam 

especificadas  em  lei, devem  ser  integrais. Também  por  unanimidade 

(Cons. Alexandre Soares, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, 

Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de Cássia) foi definido que a presente 

decisão, por tratar-se de mudança de entendimento administrativo, terá 

efeitos prospectivos, em obediência ao artigo 24 da LINDB, somente se 

aplicando  aos  processos  administrativos  cujas  decisões  forem 

proferidas a partir da data do presente julgamento, NÃO se aplicando 

aos eventuais processos de revisão que tiverem sido julgados à luz do 

entendimento anterior.

AUTOS DO PROCESSO: 328/2020-AUX.FUNERAL-SEAD
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ESPÉCIE: PROPOSTA DE SÚMULA
ASSUNTO: AUXILIO FUNERAL - PARECER NORMATIVO Nº 

04/2020 - SUGESTÃO DE SÚMULA 
ADMINISTRATIVA

INTERESSADO: WELLINGTON VIEIRA

RELATOR: VLADIMIR MAECEDO

Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Rita  de 

Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto do relator, foi aprovado o   parecer n.º 

3033/2020 em todos os seus termos, votando pela aprovação do parecer 

normativo n.º 04/2020, inclusive quanto a sugestão de delegação da 

apreciação  dos  casos  análogos  à  SEAD  com  a  aplicação  do  parecer 

normativo retromencionado, inclusive quanto a inclusão do verbete nº 

73, o qual passa a estabelecer:

73 – AUXÍLIO-FUNERAL: 

I - O Auxílio-Funeral é uma ajuda pecuniária destinada 

a custear as despesas de funeral, que deve ser paga, 

uma  única  vez,  à  família  dos  servidores  públicos 

regidos pela Lei nº 2.148/77, extensiva aos ocupantes 

de  cargo  de  Magistério  ou  dos  cargos  de  natureza 

policial civil falecidos, assim como aos aposentados 

pelo próprio Estado, e corresponderá ao vencimento ou à 

remuneração do mês anterior ao falecimento, limitada ao 

valor anualmente fixado em ato do titular da pasta da 

SEAD,  segundo  os  parâmetros  legalmente  fixados, 

aplicando-se, sobre o valor vigente no ano anterior, a 

correção pelo índice oficial de IPCA – índice de Preços 

ao Consumidor-Ampliado, ou outro índice correspondente 
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que legalmente venha a lhe substituir, para vigência 

durante o ano civil seguinte. 

II  –  Quando  o  servidor  falecido  perceber  sua 

remuneração  por  ente  público  que  tenha  orçamento 

próprio, este será responsável pelo custeio do auxílio, 

sempre  que  cabível.”  (Verbete  introduzido  conforme 

decisão  consagrada  na  XXª  R.E.  de  XX.XX.XX  em 

apreciação do processo Nº 328/2020- AUX.FUNERAL-SEAD e 

conforme o entendimento do Parecer nº 3033/2020-PGE.

AUTOS DO PROCESSO: 236/2020-CONS.JURIDICA-SEJUC 
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DA REGULARIDADE DO 

ACÚMULO DE CARGOS POR SERVIDOR EM GOZO 
DE LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO - MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO - PARECER NORMATIVO Nº 
05/20

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, DO 
TRABALHO E DE DEFESA DO CONSUMIDOR

RELATOR: VLADIMIR MAECEDO

Os presentes autos foram retirados de pauta a pedido do relator.

O presidente do Conselho precisou se ausentar, passando a presidência 

da presente sessão ao Conselheiro Vladimir Macedo.

AUTOS DO PROCESSO: 255/2020-CONS.JURIDICA-
SERGIPEPREVIDÊNCIA

ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DO PROCESSO 

39.2020-CONS.JURIDICA-SERGIPEPREVIDÊNCIA 
(PROTOCOLO 015.203.00887.2020-0) - 
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PARECER 2763/2020 - OFICIAL 
ADMINISTRATIVO QUE PLEITEIA DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIOS DO CARGO DE CONTADOR

INTERESSADO: JANISSON JOSÉ ALVES DA FONSECA
RELATOR: VLADIMIR MAECEDO

O processo foi retirado de pauta a pedido do relator.

AUTOS DO PROCESSO: 20/2020-ABO.PERMANENCIA-PM
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: ABONO DE PERMANÊNCIA MILITAR – 

APROVAÇÃO DO PARECER NORMATIVO Nº 
03/2020

INTERESSADO: RIVELINO SOUZA SANTOS
RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS SANTOS 

SILVA

O processo foi apresentado em mesa e, por unanimidade, nos 

termos do voto da relatora, acompanhado pelo parecer nº 5161/ 2020 – 

PEPREV,  bem  como  pelo  Despacho  Motivado  1501/2020  (Cons.  Rita  de 

Cássia, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), desaprovou-se  o Parecer nº 2471/2020-PEVA e indeferiu-se o 

pleito  de  abono  de  permanência  militar  requerido,  por  absoluta 

ausência  de respaldo  legal. Ademais,  também por  unanimidade  (Cons. 

Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. 

Alexandre Soares) foi acatada a alteração na redação do inciso V do 

Verbete nº 46 do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que 

passa a ter a seguinte redação:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

e-DOC+ - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página: 9 de 10 

I – ...

...

V  –  Deve  ser  deferido  o  direito  ao  abono  de 
permanência em prol do militar que preencher o tempo 
de 30 anos de serviço, consignado no art. 88, caput, 
da lei nº 2.066/1976,  até 31 de dezembro de 2019, e 
optar  por  permanecer  em  atividade,  a  partir  da 
implementação  do  referido  requisito  temporal, 
consoante direito adquirido garantido pela Lei Federal 
nº  13.954/2019.  O  marco  inicial  para  pagamento  do 
abono  é  o  momento  em  que  a  despesa  com  pessoal  do 
Poder Executivo Estadual retornar ao patamar inferior 
ao limite prudencial da LRF (46,55% da receita líquida 
corrente),  não  sendo  devido  qualquer  pagamento 
retroativo. 

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado
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VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO  Nº: 018.000.33079/2019-3(67/2020)  e  018.000.01721/2020-
5(70/2020)

ASSUNTO: Atualização de verbete – Lei nº 8.663/2020

INTERESSADA: Luciana  Souza  Araujo  de  Oliveira  e  Maria  São  Pedro 

Feitoza Gomes Bispo

DIREITO ADMINISTRATIVO. ATUALIZAÇÃO DO VERBETE 51 – 
LEI Nº 8.663/2020, PUBLICADA EM 5 DE MARÇO DE 
2020, MODIFICAÇÃO DA LEI Nº 4.009/98. REDUÇÃO 
DE CARGA HORÁRIA EM 50% PARA ACOMPANHAMENTO DE 
DEPENDENTE COM DEFICIÊNCIA, NOS TERMOS DA LEI 
FEDERAL Nº 13.146/2015. DEFERIMENTO.

VOTO DO RELATOR

I - Relatório

Cuidam-se  os  autos  de  pedido  de  solicitação  de 

renovação da concessão de redução da carga horária, com lastro no 

artigo 3º da Lei nº 4.009/98, para fins de acompanhamento de filho 

menor com deficiência.
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Precipuamente,  os  autos  foram  distribuídos  a 

Procuradoria Itinerante – PI para emissão de parecer em virtude do 

entendimento consolidado no Parecer Normativo 005/2010, e com base no 

verbete nº 51 do CSAGE. Os pleitos de renovação foram deferidos por 

mais 1 (um) ano, conforme pareceres de nº 2063/2020 – processo nº 

018.000.33079/2019-3(67/2020);  e  nº  2093/2020  –  processo  nº 

018.000.01721/2020-5(70/2020).

Ocorre  que  a  Superintendência  Executiva  da  SEAD, 

através  de  despacho,  solicitou  a  reanalise  dos  pleitos,  diante  de 

alteração  legislativa  acerca  do  tema,  realizada  pela  Lei  nº 

8.663/2020.

Diante  disso,  os  autos  foram  encaminhados  à 

Coordenadoria Consultiva da Via Administrativa e de Servidor Público, 

para emissão de parecer.

Constatada a necessidade de modificação do Verbete 51 

do CSAGE, os autos foram encaminhados ao Conselho para deliberação 

final a respeito da readequação do referido verbete, cabendo a mim a 

presente relatoria. 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:3 de 10

Estes são os fatos a relatar.

II - Fundamentação

Inicialmente, convém destacar que a Lei nº 4.009/98 

que regulamenta a autorização de afastamento de servidor(a) que possua 

filho(a) com deficiência estabelecia:

Art. 3º. A autorização do benefício, deverá ser renovada 

anualmente observando-se o disposto no artigo 2º. (grifo não 

original)

Desse modo, a Procuradoria emitiu o parecer normativo 

005/2010  e  a  análise  dos  pleitos  de  solicitação  e  renovação  de 

concessão de redução de carga horária passaram a ser de competência da 

Procuradoria Itinerante da PGE.

Ademais,  o  Conselho  Superior  da  Advocacia  Geral  do 

Estado  emitiu  o  verbete  51,  sobre  o  tema,  cuja  redação  original 

estabelece:
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51 REDUCA̧Õ DE CARGA HORAŔIA – LEI 4.009/98.

I – Os servidores titulares de cargo efetivo ou provido 
em  comissaõ  fazem  jus  a  reduca̧õ  de  carga  horaŕia 
prevista  na  Lei  4.009/98  desde  que  comprovem  a 
existen̂cia  de  relaca̧õ  de  paternidade,  maternidade 
(bioloǵica,  por  adoca̧õ  ou  determinada  por  processo 
judicial),  aliada  a  ̀ guarda  ou  situaca̧õ  fat́ica  de 
dependen̂cia direta entre o filho menor ou maior e o 
servidor  e  a  presenca̧  de  deficien̂cia  incapacitante, 
temporaŕia ou permanente do descendente.

II-  Para  comprovaca̧õ  da  relaca̧õ  de  maternidade  ou 
paternidade bioloǵica e ́imprescindiv́el a apresentaca̧õ 
de certidaõ de nascimento ou carteira de identidade da 
pessoa com deficien̂cia; e nos demais casos, o termo de 
guarda.

III- Cabera ́ao Estado atraveś da Perićia Med́ica Oficial 
do Estado apurar a existen̂cia de doenca̧ incapacitante e 
o relatoŕio social e psicoloǵico atestando a relaca̧õ de 
dependen̂cia direta entre o servidor e o filho (guarda).

IV-  A  concessaõ  da  reduca̧õ  de  carga  horaŕia  tem 
validade de um ano, podendo, no entanto, ser renovada 
diante da manutenca̧õ dos requisitos que ensejaram sua 
concessaõ, nos termos do artigo 3 º da Lei 4.009/98. 
(Verbete  alterado  em  apreciaca̧õ  dos  processos 
020.260.01526/2016-2;018.000.10569/2016- 
1;010.000.01462/2016-  7;020.260.04273/2016-4  Parecer 
Normativo no 005/2010 (reeditado), Ata da 151a R.E. De 
22.12.2016). (grifamos)
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No entanto, em 05 de março de 2020 foi publicada a Lei 

nº 8.663/2020 que modificou a redação da lei nº 4.009/98 e deu ao 

artigo 3º, a seguinte redação:

Art. 3º A autorização do benefício, deverá ser  renovada a 

cada  dois  anos,  sucessivamente,  enquanto  perdurar  a 

situação, mediante apresentação de requerimento do servidor 

público  ao  órgão  competente,  estando  dispensada  a 

comprovação da deficiência, uma vez que já fora feita no 

processo inicial, para os casos de caráter irreversível.

Desse modo, com a lei 8.663/2020 em plena vigência - 

uma vez que conforme dispôs o seu artigo 4º, a nova lei passaria a 

viger  na  data  da  sua  publicação,  ou  seja,  05  de  março  de  2020, 

conforme dito alhures - a modificação do verbete 51 faz-se necessária. 

Assim, constatada a indispensabilidade de atualização 

do  verbete,  conforme  a  nova  disposição  da  lei  nº  4.009/98  em 

decorrência das alterações impostas pela lei 8.663/2020, a parecerista 

originária  no  processo  018.000.01721/2020-5(70/2020)  sugeriu  a 

seguinte redação para o verbete:
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51 - REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA – LEI 4.009/98.

I – Os servidores titulares de cargo efetivo ou provido 
em  comissão  fazem  jus  a  redução  de  carga  horária 
prevista  na  Lei  4.009/98  desde  que  comprovem  a 
existência  de  relação  de  paternidade,  maternidade 
(biológica,  por  adoção  ou  determinada  por  processo 
judicial),  aliada  à  guarda  ou  situação  fática  de 
dependência direta entre o filho menor ou maior e o 
servidor  e  a  presença  de  deficiência  incapacitante, 
temporária ou permanente do descendente. 

II  -  Para  comprovação  da  relação  de  maternidade  ou 
paternidade biológica é imprescindível a apresentação 
de certidão de nascimento ou carteira de identidade da 
pessoa com deficiência; e nos demais casos, o termo de 
guarda. 

III  -  Caberá  ao  Estado  através  da  Perícia  Médica 
Oficial  do  Estado  apurar  a  existência  de  doença 
incapacitante  e  o  relatório  social  e  psicológico 
atestando  a  relação  de  dependência  direta  entre  o 
servidor e o filho (guarda). 

IV  -  A  concessão  da  redução  de  carga  horária  tem 
validade  de  dois  anos,  podendo,  no  entanto,  ser 
renovada sucessivamente por prazo idêntico, quando as 
condições  de  saúde  do(a)  descendente  do(a) 
beneficiário(a) se mantiver inalterada, nos termos do 
artigo 3º da Lei 4.009/98. 

V  –  Nos  casos  em  que  ficar  caracterizada  a 
irreversibilidade do quadro de saúde do(a) descendente 
do(a) beneficiário(a), fica dispensada a apresentação 
de documentação médica comprobatória atualizada, sendo 
suficiente  para  tanto  a  documentação  acostada  no 
processo  inicial  de  concessão.  (Verbete  alterado  em 
apreciação  dos  processos  020.260.01526/2016-2; 
018.000.10569/2016-1;  010.000.01462/2016-7; 
020.260.04273/2016-4;  018.000.01721/2020-5;  Parecer 
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Normativo  nº  005/2010,  e  Ata  da  XXª  R.E.  de 
XX.XX.2020).

Data  máxima  vênia,  apesar  de  concordar  com  a 

parecerista com relação à inevitabilidade de atualização do verbete, 

reputo pertinentes algumas modificações, não só nos incisos sugeridos 

– IV e V, mas também nos outros. Desta feita, sugerimos que sejam 

feitas as seguintes alterações:

51 - REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA – LEI 4.009/98. 

I – Os servidores públicos, de quaisquer categorias, fazem 
jus à redução de carga horária prevista na Lei 4.009/98, 
desde que comprovem a existência de relação de paternidade 
ou  maternidade  (biológica,  por  adoção  ou  determinada  por 
processo judicial), aliada à guarda ou situação fática de 
dependência  direta  entre  o  filho  menor  ou  maior  e  o 
servidor, bem como a presença de deficiência, temporária ou 
permanente,  do  descendente,  conforme  conceituado  na  lei 
federal Nº 13.146/2015. 

II  -  Para  comprovação  da  relação  de  maternidade  ou 
paternidade  biológica  é  imprescindível  a  apresentação  de 
certidão de nascimento ou carteira de identidade da pessoa 
com deficiência; e nos demais casos, o termo de guarda.

III  -  A  redução  de  jornada  também  deverá  ser  deferida 
durante o período de estágio de convivência, previsto na Lei 
(Federal)  n.º  8.069,  13  de  julho  de  1990,  do  servidor 
público adotante de pessoa com deficiência, assim como às 
hipóteses de guarda legal e tutela.

IV - Caberá ao Estado, através da Perícia Médica Oficial, 
apurar  a  existência  da  deficiência  e  aferir,  através  do 
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relatório social e psicológico,  a relação de dependência 
direta entre o servidor e o filho, além das hipóteses de 
guarda legal e tutela. 

V - A concessão da redução de carga horária tem validade de 
dois anos, podendo, no entanto, ser renovada sucessivamente, 
por  prazo  idêntico,  enquanto  se  mantiver  a  condição  de 
deficiência  do(a)  descendente  do(a)  beneficiário(a), nos 
termos do artigo 3º da Lei 4.009/98. 

VI  –  Nos  casos  em  que  ficar  caracterizada  a 
irreversibilidade do quadro de saúde do(a) descendente do(a) 
beneficiário(a),  fica  dispensada  a  apresentação  de 
documentação  médica  comprobatória  atualizada,  sendo 
suficiente, para tanto, a documentação acostada no processo 
inicial de concessão. A contrário sensu, quando reversível a 
deficiência,  necessário  que,  no  ato  da  renovação,  seja 
realizada  nova  perícia  e  apresentado  relatório  social  e 
psicológico atualizado, conforme inciso IV acima. (Verbete 
alterado  em  apreciação  dos  processos 
020.260.01526/2016-2;  018.000.10569/2016-1; 
010.000.01462/2016-7;  020.260.04273/2016-4; 
018.000.01721/2020-5; Parecer Normativo nº 005/2010, e 
Ata da XXª R.E. de XX.XX.2020).

Diante disso, devem ser realizadas as alterações acima 

sugeridas no verbete 51, adequando-o às novas disposições da lei nº 

4.009/98, alterada pela lei n 8.663/2020.

III - Conclusão
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Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima  alinhavados,  voto  para  APROVAR  os  PARECERES  nº  2991/2020  e 

2338/2020  –  Parecer  Normativo  02/2020,  quanto  à  necessidade  de 

atualização do verbete 51, com as sugestões de alteração de redação a 

seguir propostas:

51 - REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA – LEI 4.009/98. 

I – Os servidores públicos, de quaisquer categorias, fazem 
jus à redução de carga horária prevista na Lei 4.009/98, 
desde que comprovem a existência de relação de paternidade 
ou  maternidade  (biológica,  por  adoção  ou  determinada  por 
processo judicial), aliada à guarda ou situação fática de 
dependência  direta  entre  o  filho  menor  ou  maior  e  o 
servidor, bem como a presença de deficiência, temporária ou 
permanente,  do  descendente,  conforme  conceituado  na  lei 
federal Nº 13.146/2015. 

II  -  Para  comprovação  da  relação  de  maternidade  ou 
paternidade  biológica  é  imprescindível  a  apresentação  de 
certidão de nascimento ou carteira de identidade da pessoa 
com deficiência; e nos demais casos, o termo de guarda.

III  -  A  redução  de  jornada  também  deverá  ser  deferida 
durante o período de estágio de convivência, previsto na Lei 
(Federal)  n.º  8.069,  13  de  julho  de  1990,  do  servidor 
público adotante de pessoa com deficiência, assim como às 
hipóteses de guarda legal e tutela.

IV - Caberá ao Estado, através da Perícia Médica Oficial, 
apurar  a  existência  da  deficiência  e  aferir,  através  do 
relatório social e psicológico,  a relação de dependência 
direta entre o servidor e o filho, além das hipóteses de 
guarda legal e tutela. 

V - A concessão da redução de carga horária tem validade de 
dois anos, podendo, no entanto, ser renovada sucessivamente, 
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por  prazo  idêntico,  enquanto  se  mantiver  a  condição  de 
deficiência  do(a)  descendente  do(a)  beneficiário(a), nos 
termos do artigo 3º da Lei 4.009/98. 

VI  –  Nos  casos  em  que  ficar  caracterizada  a 
irreversibilidade do quadro de saúde do(a) descendente do(a) 
beneficiário(a),  fica  dispensada  a  apresentação  de 
documentação  médica  comprobatória  atualizada,  sendo 
suficiente, para tanto, a documentação acostada no processo 
inicial de concessão. A contrário senso, quando reversível a 
deficiência,  necessário  que,  no  ato  da  renovação,  seja 
realizada  nova  perícia  e  apresentado  relatório  social  e 
psicológico atualizado, conforme inciso IV acima. (Verbete 
alterado em apreciação dos processos 020.260.01526/2016-2; 
018.000.10569/2016-1;  010.000.01462/2016-7; 
020.260.04273/2016-4;  018.000.01721/2020-5;  Parecer 
Normativo nº 005/2010, e Ata da XXª R.E. de XX.XX.2020).

É como voto.

Aracaju, 06 de outubro de 2020.

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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PROCESSO Nº: 2020.44.401171-PA

INTERESSADO: SERGIPEPREVIDÊNCIA

ASSUNTO: REVISÃO DE ENTENDIMENTO DO CONSELHO SUPERIOR

EMENTA

CONSULTA.  FORMA  DE  CÁLCULO  DO  ADICIONAL  DE 
TEMPO DE SERVIÇO NA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
COM  PROVENTOS  PROPORCIONAIS  FUNDAMENTADOS  NO 
ART. 6-A DA EC Nº 41/2003 REDAÇÃO DA EC Nº 
70/2012.  ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELA 
PROPORCIONALIDADE  NA  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
ENTENDIMENTO  REALIZADA  NA  125ª  REUNIÃO 
ORDINÁRIA  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA  ADVOCACIA 
GERAL  DO  ESTADO  –  CSAGE.  DIVERGÊNCIA  DE 
ENTENDIMENTO. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO QUE 
INTEGRA O PATRIMÔNIO JURÍDICO DO SERVIDOR (ART. 
169  DA  LEI  2.148/77).  IMPOSSIBILIDADE  DE 
PROPORCIONALIZAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
STJ.  ENCAMINHAMENTO  PARA  DELIBERAÇÃO  O  CSAGE 
ACERCA  DA  MANUTENÇÃO  OU  MODIFICAÇÃO  DO 
ENTENDIMENTO. 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:2 de 11

VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO

Trata-se  consulta  do  SERGIPEPREVIDÊNCIA  com  o  seguinte 

teor: 

“Objetivando minimizar o número de diligências 
desse teor nos processos de aposentadorias e 
pensão e um alinhamento entre a homologação 
desses processos com a análise posterior feita 
pelo  Tribunal  de  Contas,  à  luz  da  Súmula 
supracitada:  as  rubricas  pertinentes  a 
adicional  de  tempo  de  serviço  das 
aposentadorias  por  invalidez  com  proventos 
proporcionais fundamentados no Art. 6-A da EC 
nº  41/2003  redação  da  EC  nº  70/2012,  cuja 
doença não seja especificada em lei, devem ser 
integrais ou proporcionais?”

O douto parecerista, dr. Artur Borba, aduziu que a questão 

foi objeto de apreciação pelo Conselho Superior em sua 125º Reunião 

Ordinária,  realizada no  dia 12/08/2014,  quando da  uniformização de 

Entendimento (DISSENSO) realizada no processo 015.000.00764/2014-8. Na 

oportunidade, foi firmado o seguinte entendimento: 
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APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  COM  PROVENTOS 
PROPORCIONAIS ART. 40,§ Io, DA CP C/C ART. 6°-
A  DA  EC  N°  41/2003,  INCLUÍDO  PELA  EC  N° 
70/2012  CRITÉRIO  DA  PROPORCIONALIDADE 
APLICÁVEL  TODAS  AS  PARCELAS  REMUNERATÓRIAS 
INCORPORÁVEIS,  INCLUSIVE  OS  ADICIONAIS  DE 
TRIÊNIOS  TERÇO  APROVAÇÃO  DO  PARECER  TÉCNICO 
COM  RESSALVAS.  Vencidos  os  Conselheiros 
Vinícius Thiago Conceição Barbosa que firmaram 
compreensão  de  que  cálculo  da 
proporcionalidade  na  aposentadoria  por 
invalidez  com  proventos  proporcionais  não 
alcança os adicionais de tempo de serviço que 
devem ser incorporados aos proventos em seu 
valor  integral.  Também  por  maioria  (Cons. 
Mário  Marroquim  Cons.  Márcio  Rezende, 
utilizando-se do voto de minerva), foi fixada 
orientação de que deverá órgão previdenciário 
instaurar  os  procedimentos  administrativos 
referentes correção dos benefícios atuais na 
hipótese tratada nos autos. Vencidos relator 
originário  e  a  Cons.  Conceição  Barbosa.  

O  insigne  parecerista  filia-se  ao  voto  vencido  naquela 

ocasião,  de  lavra  do  Conselheiro  Vinícius  Thiago  Soares,  atual 

Procurador-Geral  do  Estado,  com  esteio  na  Súmula  266  do  TCU  e  no 

entendimento firmado pelo STJ ao julgar o Agravo em Recurso Ordinário 

nº 43.755/MS.
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Este Conselho Superior se manifestou, por maioria, pela 

necessidade de superação do precedente do colegiado, razão suficiente 

para ingressar no mérito da consulta.

É o que cumpre relatar.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

De início, rememore-se o objeto desta consulta: 

As  rubricas  pertinentes  a  adicional  de  tempo  de 
serviço  das  aposentadorias  por  invalidez  com 
proventos proporcionais fundamentados no Art. 6-A 
da EC nº 41/2003 redação da EC nº 70/2012, cuja 
doença  não  seja  especificada  em  lei,  devem  ser 
integrais ou proporcionais? 

Este  Conselho  Superior,  em  sua  125º  Reunião  Ordinária, 

realizada  no  dia  12/08/2014,  firmou  posicionamento  nos  autos  do 

processo  015.000.00764/2014-8 de que o cálculo deveria ser integral.
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Ressalte-se  que,  à  época,  referido  entendimento  já  era 

contrário à jurisprudência dominante dos Tribunais e Cortes de Contas. 

Ainda  assim,  o  Conselho  Superior  optou  por  interpretação  diversa, 

calcada na ampla autonomia da Administração Pública para firmar seus 

próprios entendimentos jurídicos e, em sendo o caso, militar pela sua 

aplicação nos Tribunais e nas Cortes de Contas.

Assim, data máxima vênia, entendo que não houve alteração 

fática ou jurídica que recomendasse a revisão do posicionamento deste 

Conselho Superior.

Não obstante, é de igual valia que este Conselho, de forma 

parcimoniosa e com respeito à legalidade, supere os entendimentos que 

se demonstrem manifestamente contrários à jurisprudência consolidada, 

até como uma forma de reduzir seus próprios custos de conformidade.

Em  que  pese,  à  época,  o  entendimento  deste  Conselho 

Superior  ser  minoritário,  parece-nos  que  ele  se  consolidou  neste 

sentido e se tornou AMPLAMENTE MINORITÁRIO.
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Não  nos  afigura  razoável,  nem  econômico,  que  a 

Administração Pública milite contra tais entendimentos.

Outrossim, a superação do entendimento supra não fere a 

estabilidade das decisões colegiadas porque houve uma evolução, uma 

consolidação do pensamento jurídico em sentido diametralmente oposto. 

Não  há decisões  pétreas: constatada  necessidade de  superação, esta 

deve  ser  realizada,  não  com  base  em  argumentos  já  deduzidos  e 

repelidos,  mas  sim  com  base  na  consolidação  de  dada  interpretação 

divergente, como medida de economicidade.

Isto posto, passemos à análise do questionamento proposto 

pela autarquia previdenciária estadual. Eis a ementa do voto vencido à 

época:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  UNIFORMIZAÇÃO  DA 
JURISPRUDÊNCIA  ADMINISTRATIVA.  APOSENTADORIA  POR 
INVALIDEZ.  DOENÇA  NÃO  ESPECIFICADA  EM  LEI. 
PROVENTOS  PROPORCIONAIS.  ARTIGO  40,  §1°,  I,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  BASE  DE  CÁLCULO  DOS 
PROVENTOS. ORIENTAÇÃO CONSUP NA RESOLUÇÃO 01/2000. 
PROPORCIONALIDADE  DO  VENCIMENTO  EFETIVO. 
INTEGRALIDADE  DO  ADICIONAL  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO 
(ANUÊNIO,  TRIÊNIO  TERÇO).  CONFLITO  COM  PARECER 
PGE/SERGIPEPREVIDEÊNCIA N.° 203/2014. ENTENDIMENTO 
PELA PROPORCIONALIDADE SOBRE TOTALIDADE DAS VERBAS. 
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JURISPRUDÊNCIA  QUE  SE  ENTENDE  VACILANTE.  OFENSA 
INDIRETA CARTA MAGNA. LEGISLAÇÃO LOCAL QUE NÃO CRIA 
DISTINÇÃO. ATO JURÍDICO PERFEITO. IMPOSSIBILIDADE 
DE  REDUÇÃO  DA  VERBA  DO  ADICIONAL.  UNIFORMIZAÇÃO 
RESOLVIDA PARA MANTER ENTENDIMENTO ORIGINÁRIO. 

1.  Nos  termos  do  artigo  40,  §1°,  I,  da  CF, 
aposentadoria por invalidez permanente assegura, em 
regra,  proventos  proporcionais  ao  tempo  de 
contribuição, "exceto quando decorrente de acidente 
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei".

2. matriz constitucional, seja na redação original, 
seja na redação dada pela EC 70/12, que modificou 
EC  41/03,  determina  que  os  proventos  de 
aposentadoria  são  "calculados  com  base  na 
remuneração  do  cargo  efetivo  em  que  se  der 
aposentadoria".

3.  Há  entendimento  consolidado  deste  Conselho 
Superior, exteriorizado na Resolução n.° 01/2000, 
no sentido de que proporcionalidade dos proventos 
não  pode  incidir  sobre  as  verbas  atinentes  aos 
adicionais de tempo de serviço (anuênio, triênio 
terço),  mas  apenas  sobre  as  outras  parcelas 
remuneratórias.

4. Parecer PGE/SERGIPEPREVIDÊNCIA n.° 203/2014, por 
sua  vez,  entende  que  proporcionalidade  dos 
proventos  deve  abarcar  todas  as  verbas 
remuneratórias percebidas pelo servidor, com azo em 
interpretação conforme Constituição precedente do 
STF.

5. Dessarte, há de observar que próprio STF vem 
entendendo, de forma pacifica, que tema (cálculo 
proporcional  ou  integral  de  vantagens  nos 
proventos)  matéria  afeta  legislação 
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infraconstitucional,  não  havendo,  assim,  ofensa 
direta Carta Magna.

6. As verbas pro labore facto ex fact' temporis, 
como  são  os  adicionais  de  tempo  de  serviço 
(anuênio,  triênio  terço),  incorporam-se  ao 
patrimônio  do  servidor  na  totalidade,  conforme 
previsão  no  Estatuto  dos  Serviços  Públicos  do 
Estado de Sergipe (Lei n.° 2.148/77).

7. só decurso do tempo único requisito para sua 
concessão confere aos servidores direito percepção 
da  verba,  irrompendo  transmudação  de  direito 
subjetivo  para  "direito  adquirido",  com  igual 
proteção  constitucional,  de  forma  que  se  mostra 
lesiva  qualquer  interpretação  que  implique  em 
irredutibilidade  salarial,  teor  dos  artigos  5o, 
XXXVI  7o,  VI  da  Lei  Maior.  8.  Uniformização 
resolvida  para  manter  entendimento  do  CONSUP 
Resolução n.° 01/2000, tornando sem efeito Parecer 
n.° 203/2014. (grifo nosso)

Este é o entendimento que deve prosperar.

A  inadequação  do  voto  vencedor,  pela  proporcionalidade, 

foi  cabalmente  demonstrada  pelo  decurso  do  tempo  e  as  sucessivas 

decisões em sentido contrário.

Adoto, por isso, as razões de decidir do voto vencido nos 

autos  do  processo  n.   015.000.00764/2014-8,  filiando-se  ao 
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entendimento que  as verbas pro labore facto ex fact' temporis, como 

são  os  adicionais  de  tempo  de  serviço  (anuênio,  triênio  terço), 

incorporam-se  ao  patrimônio  do  servidor  na  totalidade,  conforme 

previsão no Estatuto dos Serviços Públicos do Estado de Sergipe (Lei 

n.° 2.148/77).

Um último ponto deve ser enfrentado: os efeitos temporais 

da  decisão.  Dispõe  a  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito 

Brasileiro:

Art.  24.   A  revisão,  nas  esferas  administrativa, 
controladora  ou  judicial,  quanto  à  validade  de  ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja 
produção  já  se  houver  completado  levará  em  conta  as 
orientações gerais da época, sendo vedado que, com base 
em mudança posterior de orientação geral, se declarem 
inválidas situações plenamente constituídas. 

Desse modo, em atenção ao que estabelece o artigo acima 

transcrito,  este  entendimento  somente  se  aplica  aos  processos 

administrativos cujas decisões forem proferidas a partir da data do 

julgamento  do  presente  processo,  NÃO  se  aplicando  aos  eventuais 

processos de revisão que tiverem sido julgados à luz do entendimento 

anterior.
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III – CONCLUSÃO

Desta feita, com as devidas escusas aos entendimentos em 

sentido contrário, voto pela superação do entendimento deste Conselho 

Superior,  exarado  na  125º  Reunião  Ordinária,  realizada  no  dia 

12/08/2014,  quando  da  uniformização  de  Entendimento  (DISSENSO) 

realizada no processo 015.000.00764/2014-8.

Assim,  as  rubricas  pertinentes  a  adicional  de  tempo  de 

serviço das aposentadorias por invalidez com proventos proporcionais 

fundamentados no Art. 6-A da EC nº 41/2003 redação da EC nº 70/2012, 

cuja doença não seja especificada em lei, devem ser integrais.

Frise-se, por fim, que, em atenção ao artigo 24 da LINDB, 

a  presente decisão  somente se  aplica aos  processos administrativos 

cujas decisões forem proferidas a partir da data do julgamento do 

presente processo, NÃO se aplicando aos eventuais processos de revisão 

que tiverem sido julgados à luz do entendimento anterior.

É como voto.
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  Aracaju/SE, 07 de outubro de 2020.

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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Processo nº.: 328/2020 – Aux.Funeral - SEAD

Origem: Secretaria de Estado da Administração - SEAD

Interessado: Wellington Vieira

Assunto: Solicitação de pagamento de auxílio funeral

SOLICITAÇÃO  DE  PAGAMENTO  DE  AUXÍLIO  FUNERAL  COM 
BASE NO ART. 315 DA LEI ESTADUAL N.º 2.148/77 E 
ART. 192 DO ESTATUTO DO MAGISTÉRIO, AMBOS ALTERADOS 
PELA  LEI  COMPLEMENTAR  N.º  64/2001.  APROVAÇÃO  DO 
PARECER  N.  3033/2020  E  DO  PARECER  NORMATIVO  N.º 
04/2020.ADOTANDO-SE  O  ENTENDIMENTO  ESPOSADO  COMO 
ORIENTAÇÃO GERAL À ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL ATRAVÉS 
DA  EDIÇÃO  DE  PARECER  NORMATIVO.  ELABORAÇÃO  DO 
VERBETE N.º 73. 

VOTO-RELATOR
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I – RELATÓRIO

Cuida-se  de processo  administrativo  em  que  Wellington  Vieira 
requesta  o  pagamento  de  Auxílio-Funeral  para  o  ressarcimento  das 
despesas  havidas  com  funeral  da  servidora  inativa  Maria  Helena  de 
Souza Pais, CPF nº 052.175.125-04, falecida na data de 31/08/2018. 

Em  opinamento  de  n.º  3033/2020,  a  procuradora  da  Via 
Administrativa, Ana Queiroz, após a análise dos requisitos do art. 315 
da  Lei  Estadual  n.º  2.148/77  e  do  art.  192  da  LC  16/1994,  ambas 
modificadas  pela  Lei  Complementar  Estadual  64/2001,   indeferiu  o 
requerimento formulado diante da ausência de comprovação do vínculo de 
parentesco entre o Requerente e a servidora falecida.

Ato contínuo, considerando que a matéria analisada no processo em 
epígrafe  repete-se  regularmente  no  âmbito  da  administração  geral, 
propôs a ilustre parecerista de piso a adoção do entendimento aqui 
esposado  como  parecer  normativo  de  n.º  04/2020,  e  a  consequente 
elaboração  de  verbete  de  súmula  administrativa  para  orientação  e 
uniformização do tema a todas as demandas de igual jaez.

A Chefia imediata da CCVASP ao aprovar o parecer de n.º 3033/2020 
(Parecer Normativo n.º 04/2020), ressaltou que ao fazê-lo tem como 
modificado o despacho motivado de n.º 896/2013, encaminhando os autos 
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ao Conselho Superior da Advocacia Pública para análise e deliberação 
do tema

É, no que importa, o relatório.

II- FUNDAMENTAÇÃO

Como dito no relatório, cuida-se da análise do cumprimento  dos 
requisitos de concessão do auxílio funeral previsto no art. 315 do 
Estatuto  dos  Servidores  e  no  art.  192  da  LC  n.º  16/1994,  ambos 
alterados  pela  LC  n.º  64/2001,  em  primeira  plaina  pelo  autor  do 
requerimento administrativo  sub oculo, e no segundo momento, de se 
estabelecer a orientação geral à Secretaria de Administração sobre o 
tema, aprovando-se os termos do Parecer Normativo de n.º 04/2020 e a 
redação sugerida para edição de verbete de súmula administrativa.

Quanto à apreciação do Requerimento individual formulado, não há 
reparos  a  fazer  no  parecer  de  n.º  3033/2020,  uma  vez  que  restou 
demonstrada a ausência de comprovação pelo Requerente do seu vínculo 
de  parentesco  com  a  servidora  falecida,  não  obstante  a  prova  dos 
gastos com o seu funeral. Passemos então à análise da aprovação do 
Parecer Normativo de n.º 04/2020 sugerido pela CCVASP. 

Pois  muito  bem.  Verifica-se  de  pronto  que  o  tema  de  fato  se 
apresenta  recorrente  e  merece  a  deliberação  de  caráter  geral  e 
uniforme desse Conselho Superior para que além de se evitar um esforço 
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desnecessário na edição de repetidos pareceres sobre o tema, se afaste 
a  possibilidade divergência  de interpretação  quando da  análise dos 
casos concretos.

Com efeito, vejamos o que diz o art. 315 do Estatuto do Servidor, 
in verbis:

“Art. 315 - Independentemente de qualquer outro auxílio 
que venha a perceber,  à família do funcionário falecido 
será  concedida  ajuda  pecuniária  para  a  cobertura  das 
despesas com o funeral, correspondente ao vencimento ou à 
remuneração  do  mês  anterior  ao  falecimento,  limitada, 
porém,  ao  valor  de  até  R$  1.800,00  (mil  e  oitocentos 
reais), corrigido este, anualmente, pelo IPCA – índice de 
Preços  ao  Consumidor-Ampliado,  ou  outro  índice 
correspondente que legalmente venha a lhe substituir. § 
1º. A ajuda de que trata este artigo será paga à esposa do 
funcionário  falecido,  ou  a  quem  houver  custeado  as 
despesas do funeral. § 2º. A ajuda pecuniária de que trata 
este  artigo  é  extensiva  aos  ocupantes  de  cargo  de 
magistério ou de natureza policial civil, assim como aos 
aposentados pelo próprio Estado.” 

Já o art. 192 da LC n. 16/94 modificado pela LC 64/2001, assim se 
pronuncia, litteris:

“Art. 192. Independentemente de qualquer outro auxílio que 
venha a perceber, será concedida à família do funcionário 
do  Magistério,  ativo  ou  inativo,  falecido,  uma  ajuda 
pecuniária para a cobertura das despesas com o funeral, 
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correspondente ao vencimento ou à remuneração do mesmo mês 
anterior ao do falecimento, limitada, porém, ao valor de 
até R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais), corrigido 
este,  anualmente,  pelo  IPCA  -  Índice  de  Preços  ao 
Consumidor-Ampliado,  ou  outro  índice  correspondente  que 
legalmente venha a lhe substituir. 

Parágrafo único. A ajuda de que trata este artigo será 
paga ao cônjuge do profissional do Magistério falecido ou 
a quem houver custeado as despesas do funeral.” 

Ao  lermos  os  dispositivos  acima  referidos,  extraímos  que  o 
auxílio  em  questão  é  devido  à  família  do  servidor  ou  servidora 
falecidos,  que  possuíam  vinculo  com  a  administração  geral, 
Magistério, Polícia Civil ou ainda aposentados pelo próprio Estado, 
tendo como legitimados para requerer, em princípio (literalidade da 
lei), o cônjuge da pessoa falecida, podendo ser requerido por outrem 
que houver custeado as despesas com o funeral, mas desde que seja 
familiar do servidor falecido. Nesse ponto o parecer n. 3033/2020, 
desvendou o conceito de “família” para efeito de aplicação do texto 
legal, vejamos:

“Nesse passo, cumpre definir o que vem a ser considerado 
como  conceito  de  família.  O  art.  226  da  Constituição 
Federal tem o seguinte teor:

 “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial 
proteção do Estado. … § 3º. É reconhecida como entidade 
familiar  a  união  estável  entre  o  homem  e  a  mulher, 
configurada na convivência pública, contínua e duradoura e 
estabelecida com o objetivo de constituição de família. 
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O texto do art. 1.511 da Lei nº 10.406/02 - Código Civil 
de 2002 - traz os seguintes dispositivos:

”Art.  1.511.  O  casamento  estabelece  comunhão  plena  de 
vida,  com  base  na  igualdade  de  direitos  e  deveres  dos 
cônjuges.

 … 

Art.  1.591.  São  parentes  em  linha  reta  as  pessoas  que 
estão umas para com as outras na relação de ascendentes e 
descendentes.  …  Art.  1.592.  São  parentes  em  linha 
colateral ou transversal, até o quarto grau, as pessoas 
provenientes  de  um  só  tronco,  sem  descenderem  uma  da 
outra.

 … 

Art.  1.594.  Contam-se,  na  linha  reta,  os  graus  de 
parentesco  pelo  número  de  gerações,  e,  na  colateral, 
também pelo número delas, subindo de um dos parentes até 
ao  ascendente  comum,  e  descendo  até  encontrar  o  outro 
parente. 

Art.  1.595.  Cada  cônjuge  ou  companheiro  é  aliado  aos 
parentes do outro pelo vínculo da afinidade. 

§ 1º O parentesco por afinidade limita-se aos ascendentes, 
aos descendentes e aos irmãos do cônjuge ou companheiro. 

Em resumo, é possível assimilar que segundo a lei civil, 
há  os  parentes  consanguíneos  ou  por  adoção  -  pais 
(primeiro  grau),  avós  (segundo  grau),  bisavós  (terceiro 
grau),  filhos  (primeiro  grau),  netos,  sem  limitação  de 
descendência. 
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Mas a lei civil também admite os parentes por afinidade: 
sogros  (primeiro  grau),  avós  do  companheiro(a)  (segundo 
grau),  enteados  (primeiro  grau),  netos  do  seu 
companheiro(a) (segundo grau) e cunhados (segundo grau).“

Dessa  forma,  no  dizer  do  normativo  que  ora  se  analisa  os 
requisitos são, litteris:

“- o obituado ser servidor público vinculado ao Estado de 
Sergipe, ativo ou inativo;

- o requerente deve comprovar a condição de familiar do 
falecido;

 - o requerente deve comprovar que arcou com as despesas 
do funeral do familiar falecido. “(grifos originais)

Convém analisar, outrossim, a questão do valor a ser pago como 
auxílio àqueles que forem legitimados e comprovarem as despesas com o 
funeral. Com efeito, tanto o art. 315 da Lei n.º 2.148/77 como o art. 
192/94, são claros ao estabelecerem que à família do servidor “será 
concedida  ajuda  pecuniária  para  a  cobertura  das  despesas  com  o 
funeral, correspondente ao vencimento ou à remuneração do mês anterior 
ao falecimento, limitada, porém, ao valor de até R$ 1.800,00 (mil e 
oitocentos reais), corrigido este, anualmente, pelo IPCA – índice de 
Preços  ao  Consumidor-Ampliado,  ou  outro  índice  correspondente  que 
legalmente venha a lhe substituir”. (grifos nossos) 

Nesse  passo,  como  dito  no  parecer  n.º  3033/2020,  através  de 
informação  trazida,  à  época,  pela  SEPLAG  no  processo  de  número 
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0015.000.06885/2015-1,  Parecer  nº  4599  /2015-PGE,  de  22.07.2015,  o 
valor  máximo  a  ser  pago  como  auxílio-funeral,  já  com  as  devidas 
correções  pelo  IPCA,  na  referida  data,  alcançava  a  quantia  de  R$ 
4.042,78  (quatro  mil  e  quarenta  e  dois  reais  e  setenta  e  oito 
centavos).  Dessa  forma,  este  valor  de  acordo  com  a  orientação  já 
passada e que agora se ratifica deverá sempre sofrer atualização para 
efeito de parâmetro de cálculo para pagamento do auxílio-funeral.

Destaque-se, ainda, que o Parecer Normativo n.º 04/2020, traz em 
seu bojo, e nisso também estamos de acordo, importante ressalva de que 
quando  o  Ente  responsável  pelo  pagamento  da  remuneração/proventos 
do(a) obituado(a) tenha orçamento próprio para custeio da folha de 
seus servidores, o órgão de origem deverá honrar a incumbência legal 
pelo pagamento da indenização. 

Por fim, resta a apreciação de se saber se o valor apontado pela 
legislação de regência constitui-se um teto para pagamento ou o valor 
integral a ser indenizado pelas despesas com o funeral do servidor. 
Dizemos isso, porque no despacho de aprovação do Parecer n.º 3033/2020 
e do Parecer Normativo n.º 04/2020, a Chefia da CCVASP entendeu como 
revogado  o entendimento  do Despacho  Motivado n.º  896/2013-PGE, que 
diz:

“De fato, dispositivo acima transcrito no sentido de que 
pleiteado auxilio será concedido ao cônjuge superstite ou 
quem  custear  as  despesas  do  funeral  do  funcionário 
falecido,  ativo  ou  inativo,  assegurando-lhe  um 
sepultamento digno. Ocorre que referida ajuda pecuniária 
para cobertura das despesas com as exéquias do de cujus de 
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natureza  assistencial,  não  remuneratória  limita-se  ao 
valor  de  até  R$  1.800,00  (mil  oitocentos  reais) 
atualizado. 

Percebe-se,  pois,  que  ratio  essendi  vincular  auxilio-
funeral  ao  valor  efetivamente  gasto  nas  despesas  do 
sepultamento,  estabelecendo,  ainda,  teto  máximo  da 
referida ajuda no montante de R$ 1.800,00 (mil oitocentos 
reais) Significa dizer que valor do auxilio-funeral não 
necessariamente  teto  legalmente  fixado,  podendo  ser 
inferior,  desde  que  suficiente  para  as  despesas  com  as 
exéquias.”(grifamos)

Ao  analisar  o  despacho  motivado  acima  transcrito,  entendo 
assistir  razão  ao  posicionamento  atual  da  Chefia  da  CCVASP  ao 
corroborar o parecer n. 3033/2020-PGE, porquanto o valor do auxílio-
funeral descrito no art. 315, caput, da Lei n. 2.148/77 d no art. 192 
da LC n.º 16/94, não está vinculado à despesa efetivamente tida pelos 
familiares  do  servidor  falecido;  como  se  percebe  da  redação  dos 
respectivos dispositivos, vejamos:

“será  concedida  ajuda  pecuniária para  a  cobertura  das 
despesas com o funeral, correspondente ao vencimento ou à 
remuneração  do  mês  anterior  ao  falecimento,  limitada, 
porém,  ao  valor  de  até  R$  1.800,00  (mil  e  oitocentos 
reais)”. (grifamos)

Nesse toar, convém destacar para que não se possa incorrer em 
erro, que a necessidade de juntada da nota fiscal das despesas com o 
funeral é apenas para que se comprove a identificação da pessoa que as 
custeou, não sendo objeto de cálculo para pagamento do correspondente 
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ao auxílio, cujo valor é calculado com base no contra-cheque do mês 
anterior ao falecimento do servidor, abatidos os descontos legais até 
o  limite  atualizado  em  Portaria/SEAD,  como  dito  alhures,  sendo 
importante destacar, por fim, que o auxílio somente pode ser pago uma 
única vez, estando adstrito ao servidor.

. 

Dessa  forma,  mantemos  o  entendimento  exarado  no  despacho  da 
Procuradora-Chefe da Via Administrativa, modificando o posicionamento 
defendido no despacho motivado n.º 896/2013 – PGE.

Por  fim,  somos  pelo  acolhimento  da  redação  sugerida  para  o 
verbete  de  súmula  para  casos  de  pagamento  do  auxílio-funeral,  nos 
seguintes termos:

“73 – AUXÍLIO-FUNERAL: I - O Auxílio-Funeral é uma ajuda 
pecuniária destinada a custear as despesas de funeral, que 
deve ser paga à família dos servidores públicos regidos 
pela Lei nº 2.148/77, extensiva aos ocupantes de cargo de 
Magistério  ou  dos  cargos  de  natureza  policial  civil 
falecidos, assim como aos aposentados pelo próprio Estado, 
e  corresponderá  ao  vencimento  ou  à  remuneração  do  mês 
anterior  ao  falecimento,  limitada  ao  valor  anualmente 
fixado  em  ato  do  titular  da  pasta  da  SEAD  segundo  os 
parâmetros legalmente fixados, aplicando-se sobre o valor 
vigente no ano anterior a correção pelo índice oficial de 
IPCA – índice de Preços ao Consumidor-Ampliado, ou outro 
índice  correspondente  que  legalmente  venha  a  lhe 
substituir, para vigência durante o ano civil seguinte, 
podendo ser pago somente uma única vez.
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II – Quando o servidor falecido perceber sua remuneração 
por ente público que tenha orçamento próprio, este será 
responsável pelo custeio do auxílio, sempre que cabível. . 
(Verbete  introduzido  conforme  decisão  consagrada  na  XXª 
R.E. de XX.XX.XX em apreciação do processo Nº 328/2020- 
AUX.FUNERAL-SEAD e conforme o entendimento do Parecer nº 
3033/2020-PGE.”

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, somos pela aprovação do parecer n.º 3033/2020 
em todos os seus termos, votando pela aprovação do parecer normativo 
n.º 04/2020, inclusive quanto a sugestão de delegação da apreciação 
dos casos análogos à SEAD, com o destaque  de que o auxílio somente 
pode ser pago uma única vez, estando adstrito ao servidor.

É como voto.

Aracaju, 06 de outubro de 2020.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO: Nº 20/2020-ABO.PERMANENCIA-PM

INTERESSADO: RIVELINO SOUZA SANTOS

ASSUNTO: ABONO DE PERMANÊNCIA MILITAR – APROVAÇÃO DO PARECER 
NORMATIVO Nº 03/2020

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  - 
MILITARES DO ESTADO DE SERGIPE - ABONO DE 
PERMANÊNCIA - LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 
298/2017  -  DECRETO-LEI  (FEDERAL)  Nº 
667/1969 - INOVAÇÃO LEGISLATIVA - VIGÊNCIA 
DA  LEI  FEDERAL  Nº  13.954/2019, 
QUE PROMOVEU  ALTERAÇÕES  NO  REFERIDO 
DECRETO  -  NOVO  REGRAMENTO  PARA  A PASSAGEM 
À INATIVIDADE  REMUNERADA  MILITAR,  COM 
REPERCUSSÃO  NA  CONCESSÃO  DO  ABONO  DE 
PERMANÊNCIA  –  NÃO  PREENCHIMENTO  DO 
REQUISITO  TEMPORAL  PARA  TRANSFERÊNCIA  À 
RESERVA  REMUNERADA  CONSIGNADO  NO  CAPUT  DO 
ART.  88  DA  LEI  Nº  2.066/76  ATÉ  O  MARCO 
FINAL  DE  31/12/2019  –  AUSÊNCIA  DE  LEI 
ESTADUAL  ESPECÍFICA  PREVENDO  A  CONCESSÃO 
DA  VANTAGEM  PLEITEADA  AOS  POLICIAIS  E 
BOMBEIROS MILITARES DESPROVIDOS DE DIREITO 
ADQUIRIDO  –  INDEFERIMENTO  –  DESAPROVAÇÃO 
DO PARECER Nº 2471/2020-PEVA – PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO  NA  REDAÇÃO  DO  INCISO  V  DO 
VERBETE Nº 46 DO CSAGE

I - RELATÓRIO
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Trata-se de pedido de Abono de Permanência formulado 

pelo militar  Rivelino  Souza  Santos,  CPF  nº  609.243.065-72, 

Tenente  Coronel  QOPM,  cuja  Certidão  de Anos de  Serviço  (fl. 

02), emitida  em 17/04/2020, registra 30  anos  e 26 dias  de 

serviço, totalizando-se 10.973 dias.

O interessado protocolou  o  pedido  de  Abono  de 

Permanência  após  a alteração  promovida  no  sistema  de 

aposentadoria militar autorizada pela Reforma Previdenciária de 

dezembro  de  2019, sendo  o  feito  distribuído  no  âmbito  da 

Procuradoria Especializada da Via Administrativa.

Nesse  toar,  a  Procuradora  do  Estado  Ana  Queiroz 

Carvalho  empreendeu  análise  acerca  da  possibilidade  do  pedido 

tanto  pelas  regras  anteriores –  em  homenagem  ao  princípio  do 

direito  adquirido  - quanto  pelas  novas  regras 

vigentes determinadas  pela  Lei Federal  nº  13.954,  de  16 

de que dezembro de 2019 - arts. 24, 24-A, 24-F, 24-G do Decreto-

Lei  (Federal)  nº  667/1969  -,  em  homenagem  ao  princípio  da 

legalidade,  lavrando  o  Parecer  nº  2471/2020-PEVA  (fls.  13/22) 

pelo deferimento do direito ao Abono de Permanência requerido, 

sob o argumento de que a situação funcional do servidor encontra 
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subsunção na regra de transição esculpida no art. 24-G, inciso 

I, do Decreto-Lei (Federal) nº 667/69.

Outrossim,  atentou  a  ilustre  parecerista  para  a 

necessidade de atualização do Parecer Normativo nº 54/2018, que 

inseriu o inciso V ao Verbete nº 46 do Conselho Superior, que 

traz  o  entendimento  do  Abono  de  Permanência  Militar  sumulado 

antes  do  advento  da  Reforma  da  Previdência,  convertendo  o 

Parecer nº 2471/2020-PEVA no Normativo nº 03/2020, para sugerir 

a edição do Verbete nº 71, com o disciplinamento específico do 

instituto na atual conjectura jurídica, senão vejamos:

“71  –  ABONO  DE  PERMANÊNCIA  PARA  MILITARES  DO  ESTADO  DE 
SERGIPE. 

I  -  O  abono  de  permanência  garantido  aos  militares  do 
Estado de Sergipe pela Lei Complementar nº 298/2017 será 
deferido tendo como termo inicial a data da integralização 
do  requisito  temporal  aos  requerentes  que  comprovarem 
satisfazer as exigêncas legais e optarem por permanecer em 
atividade, sendo: 

- 30 anos de serviço cumpridos até a data de 30/12/2019; 
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- o cumprimento do tempo que faltava para atingir 30 anos 
de serviço em 31/12/2019, acrescido de 17% (dezessete por 
cento), até o limite de 5 (cinco) anos. 

II - O marco inicial para início de pagamento do abono é o 
momento em que a despesa com pessoal do Poder Executivo 
Estadual retornar ao patamar inferior ao limite prudencial 
da LRF (46,55% da receita líquida corrente), nos termos do 
art. 3º da Lei Complementar nº 298/2017, não sendo devido 
qualquer pagamento retroativo. 

(Verbete editado em apreciação do processo de n° 20/2020 - 
ABOPERMANENCIAPM, Parecer n° 2471/2020-CCVASP. Ata da XXº 
Reunião XX DOM CSAPE realizada em XX.XX.2020).”

Formado o ato composto pela Chefia da PEVA, o expediente 

foi encaminhado ao Procurador-Geral do Estado e Presidente do Conselho 

Superior da Advocacia-Geral do Estado, que o submeteu a este órgão 

deliberativo  para  análise  e  julgamento,  cabendo  a  mim  a  presente 

relatoria.

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – MÉRITO
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Ab initio, o benefício do abono de permanência em prol dos 

Policiais Militares e Bombeiros Militares do Estado de Sergipe veio 

instituído pela Lei Complementar nº 298/2017, a ser pago aos militares 

estaduais que tenham adimplido o requisito temporal para a passagem à 

inatividade consignado no caput do art. 88, da Lei nº 2.066/76:

Fica  criado  o  abono  de  permanência,  a  ser  pago  aos 
policiais  militares  da  Polícia  Militar  e  do  Corpo  de 
Bombeiros  Militar  do  Estado  de  Sergipe  que  cumprir  o 
requisito constante do caput do art. 88 da Lei nº 2.066, de 
23  de  dezembro  de  1976  e  que  opte  por  permanecer  em 
atividade,  até  que  complete  as  exigências  para 
transferência para a reserva remunerada ex officio ou que 
passe à inatividade por qualquer outro motivo legalmente 
previsto. 

O art. 88, caput, da Lei nº 2.066/76, por sua vez, previu 

como parâmetro temporal utilizado para o servidor militar do Estado de 

Sergipe ver provido o seu pedido de transferência à reserva remunerada 

o lapso de 30 anos de serviço público:

Art.  88  -  A  transferência  para  a  reserva  remunerada,  a 
pedido, será concedida, mediante requerimento, ao policial-
militar que contar, no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço 
público. 
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Outrossim,  esta  Procuradoria  Geral  do  Estado  firmou  o 

entendimento de que o tempo contributivo de natureza privada poderia 

ser considerado para os fins do que apregoa o art. 88, caput, da Lei 

nº  2.066/76,  em  consagração  ao  instituto  da  Contagem  Recíproca  de 

Tempo de Contribuição, incluído no texto da Constituição Federal pela 

Emenda Constitucional nº 20/1998.

Nesse sentido, convém trazer a baila a atual redação do 

inciso V do Verbete nº 46 deste Conselho Superior da Advocacia Geral 

do Estado, que sintetiza o direito ao Abono de Permanência devido aos 

policiais e bombeiros militares do Estado de Sergipe:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – ...

...

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em 
prol do militar que preencher o requisito temporal mínimo 
(30  anos  de  serviço)  exigido  pelo  art.  88  da  lei  nº 
2.066/1976  e  optar  por  permanecer  em  atividade.  O  marco 
inicial para início de pagamento do abono é o momento em 
que  a  despesa  com  pessoal  do  Poder  Executivo  Estadual 
retornar ao patamar inferior ao limite prudencial da LRF 
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(46,55%  da  receita  líquida  corrente),  não  sendo  devido 
qualquer pagamento retroativo. 

(Verbete  alterado  na  164ª  Reunião  Extraordinária  de 
30.05.2018,  em  apreciação  do  processo  nº 
022.101.00068/2018-3 para inclusão do inciso V).

Todavia, ao final do ano de 2019, veio à tona  a novel 

Reforma  da  Previdência  dos  Militares,  promovida  pela  Lei  Federal 

13.954/2019, que trouxe sensíveis alterações no Decreto-Lei (Federal) 

nº 667, de 02 de julho de 1969, que reorganiza as Polícias Militares e 

os  Corpos  de  Bombeiros  Militares  dos  Estados  e  Distrito  Federal, 

delimitando  novas  nuances  atinentes  à  passagem  para  a  inatividade 

remunerada  na  carreira,  a  serem  observadas  também  pelos  militares 

estaduais e distritais, diante da alteração do inciso XXI, do art. 22, 

da Constituição Federal, promovida pela EC nº 103/2019, para incluir, 

dentre  as  competências  privativas  da  União,  legislar  sobre  normas 

gerais de inatividade das polícias e corpos de bombeiros militares:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

...

XXI  -  normas  gerais  de  organização,  efetivos,  material 
bélico, garantias, convocação, mobilização,  inatividades e 
pensões  das polícias militares e dos corpos de bombeiros 
militares;
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Dessa forma, consoante o art. 24-A do Decreto-Lei (Federal) 

nº 667/69, o parâmetro temporal utilizado para o servidor militar do 

Estado de Sergipe ver provido o seu pedido de transferência à reserva 

remunerada a pedido, com proventos integrais, passou para 35 anos de 

serviço ou contributivos, sendo 30 de exercício de natureza militar:

Art. 24-A. Observado o disposto nos arts. 24-F e 24-G deste 
Decreto-Lei,  aplicam-se  aos  militares  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Territórios  as  seguintes  normas 
gerais relativas à inatividade:            

I - a remuneração na inatividade, calculada com base na 
remuneração do posto ou da graduação que o militar possuir 
por ocasião da transferência para a inatividade remunerada, 
a pedido, pode ser:          

a)  integral,  desde  que  cumprido  o  tempo  mínimo  de  35 
(trinta e cinco) anos de serviço, dos quais no mínimo 30 
(trinta)  anos  de  exercício  de  atividade  de  natureza 
militar; 

Outrossim, o mesmo diploma, em seu art. 24-F, ressalvou o 

direito adquirido sob a égide legal anterior até o marco limite de 31 

de dezembro de 2019:

Art. 24-F - É assegurado o  direito adquirido na concessão 
de  inatividade  remunerada  aos  militares  dos  Estados,  do 
Distrito Federal e dos Territórios, e de pensão militar aos 
seus beneficiários, a qualquer tempo, desde que tenham sido 
cumpridos,  até  31  de  dezembro  de  2019,  os  requisitos 
exigidos pela lei vigente do ente federativo para obtenção 
desses benefícios, observados os critérios de concessão e 
de cálculo em vigor na data de atendimento dos requisitos. 
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Ademais, a legislação castrense tratou de incluir regra de 

transição  em  favor  daqueles  que  já  integravam  as  respectivas 

Corporações Militares, prevendo o art. 24-G do Decreto-Lei (Federal) 

nº 667/69, inserido pela Lei Federal nº 13.954/2019, que, para os 

servidores  militares  estaduais  e  distritais  cujo  ente  federativo 

exigia o tempo mínimo de 30 anos de serviço/contributivo para passarem 

à inatividade voluntariamente, com remuneração do posto ou graduação - 

vide o Estado de Sergipe -, caso não o tivessem alcançado até 31 de 

dezembro de 2019, deveriam cumprir o tempo remanescente acrescido de 

17%  a  título  de  pedágio,  além  dos  condicionantes  esculpidos  no 

Parágrafo único do referido dispositivo:

Art. 24-G. Os militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos  Territórios  que  não houverem  completado,  até  31  de 
dezembro de 2019, o tempo mínimo exigido pela legislação do 
ente federativo para fins de inatividade com remuneração 
integral  do  correspondente  posto  ou  graduação 
devem:         

I - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação 
for  de  30  (trinta)  anos  ou  menos,  cumprir  o  tempo  de 
serviço faltante para atingir o exigido na legislação do 
ente federativo, acrescido de 17% (dezessete por cento); 
e          

II - se o tempo mínimo atualmente exigido pela legislação 
for de 35 (trinta e cinco) anos, cumprir o tempo de serviço 
exigido na legislação do ente federativo.

Parágrafo  único.  Além  do  disposto  nos  incisos  I  e  II 
do caput deste artigo, o militar deve contar no mínimo 25 
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(vinte e cinco) anos de exercício de atividade de natureza 
militar, acrescidos de 4 (quatro) meses a cada ano faltante 
para atingir o tempo mínimo exigido pela legislação do ente 
federativo, a partir de 1º de janeiro de 2022, limitado a 5 
(cinco) anos de acréscimo. 

Já  no  que  toca  ao  Abono  de  Permanência  dos  militares 

estaduais e distritais, a Lei Federal nº 13.954/2019 não fez nenhuma 

menção, o que faz levantar questionamentos sobre a atual situação do 

instituto.

É certo que aos policiais militares e bombeiros militares 

do Estado de Sergipe que tenham cumprido o requisito temporal do art. 

88,  caput,  da  Lei  nº  2.066/76,  e  replicado  na  Lei  Complementar 

Estadual nº 298/2017, até 31 de dezembro de 2019, está garantido o 

pagamento do Abono de Permanência, caso permaneçam na ativa, e no 

valor  da  sua  contribuição  previdência,  em  consonância  ao  direito 

adquirido  expressamente  esculpido  no  art.  24-F,  do  Decreto-Lei 

(Federal) nº 667/69.

A  controvérsia  remanesce  quanto  aos  militares  que  não 

atenderam ao lapso de 30 anos de serviço ou de contribuição até 31 de 

dezembro de 2019.

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:11 de 22

Nesse  toar,  o  Parecer  nº  2471/2020-PEVA  (fls.  13/22), 

lavrado  pela  Procuradora  do  Estado  Ana  Queiroz  Carvalho  no 

procedimento em epígrafe, ao atentar que o servidor identificado nos 

autos, ainda que somados os dias majorados e averbados, não possuía 30 

anos de serviço até a data limite de 31/12/2019, porém, satisfez os 

requisitos temporais previstos na regra de transição contida do inciso 

I do art. 24-G do Decreto-Lei (Federal) nº 667/69, deu provimento ao 

desembolso do Abono de Permanência em favor do interessado, a partir 

do implemento das condições previstas no referido dispositivo.

Data vênia, divirjo da colega Procuradora neste tocante.

Entendo que o direito ao Abono de Permanência, para os 

servidores militares estaduais que não cumpriram os 30 (trinta) anos 

de serviço até 31 de dezembro de 2019, deve vir disciplinado em lei 

estadual  específica  vindoura,  semelhantemente  ao  preconizado  aos 

servidores estaduais civis que não cumpriram os requisitos temporais 

exigidos  para  fins  de  aposentadoria  voluntária,  com  proventos 

integrais,  até  a  publicação  da  Lei  Complementar  nº  338/2019,  que 

alterou  a  Lei  Complementar  nº  113/05,  que  dispõe  sobre  o  Regime 

Próprio de Previdência Social do Estado de Sergipe, introduzindo novos 
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critérios para as regras de inativação espontânea, tanto a geral (art. 

28) como as especiais (art. 30), senão vejamos:

Art. 28. ...

...

§ 5º O segurado que cumprir as exigências para a concessão 
da aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste 
artigo e que optar por permanecer em atividade poderá fazer 
jus,  na  forma  da  Lei,  a  um  abono  de  permanência 
equivalente,  no  máximo,  ao  valor  da  sua  contribuição 
previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria 
compulsória.

...

Art. 30 ...

...

§ 2º O segurado que cumprir as exigências para a concessão 
da aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste 
artigo e que optar por permanecer em atividade poderá fazer 
jus,  na  forma  da  Lei,  a  um  abono  de  permanência 
equivalente,  no  máximo  ao  valor  da  sua  contribuição 
previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria 
compulsória.

Isso porque o Poder Constituinte Derivado, ao conferir nova 

redação ao § 19, do art. 40, da Constituição da República, por conduto 

da Emenda Constitucional (Federal) nº 103/2019, atribuiu a cada ente 
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federativo a competência para legislar sobre o direito ao abono 

de permanência aos seus servidores efetivos:

Art.  40.  O  regime  próprio  de  previdência  social  dos 
servidores  titulares  de  cargos  efetivos  terá  caráter 
contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do 
respectivo  ente  federativo,  de  servidores  ativos,  de 
aposentados  e  de  pensionistas,  observados  critérios  que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

...

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo  ente  federativo,  o  servidor  titular  de  cargo 
efetivo  que  tenha  completado  as  exigências  para  a 
aposentadoria  voluntária  e  que  opte  por  permanecer  em 
atividade  poderá  fazer  jus  a  um  abono  de  permanência 
equivalente,  no  máximo,  ao  valor  da  sua  contribuição 
previdenciária,  até  completar  a  idade  para  aposentadoria 
compulsória. 

Nessa  perspectiva,  o  Abono  de  Permanência,  em  que  pese 

esteja  atrelado  ao  preenchimento  dos  requisitos  da  aposentadoria 

voluntária, haja  vista  ter  a  finalidade  de  motivar  o  servidor  a 

permanecer na ativa, compreende verba de natureza remuneratória (e não 

previdenciária), custeado pelo ente público empregador.

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:14 de 22

De  mais  a  mais,  no  caso  específico  dos  policiais  e 

bombeiros militares, não se aplicam os arts. 28 e 30, da LC nº 

113/2005  e  nem  mesmo  o  art.  40,  da  CF/88  anteriormente 

transcritos.  Os  mesmos  foram  trazidos  para  traçar  um  paralelo 

entre  os  servidores  civis  e  militares  após  a  reforma  da 

previdência.

No caso em tela, há de ser observado o § 1º, do art. 42, da 

CF/88,  delega  à  lei  específica  estadual  dispor  sobre  matéria  de 

remuneração,  contida  no  inciso  X,  do  §  3º,  do  art.  142,  da 

Constituição Federal:

Art. 42

...

§  1º  Aplicam-se  aos  militares  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em 
lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e 
do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica 
dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo 
as  patentes  dos  oficiais  conferidas  pelos  respectivos 
governadores.  

...

Art. 142 

...

§ 3º ...
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...

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os 
limites  de  idade,  a  estabilidade  e  outras  condições  de 
transferência do militar para a inatividade, os direitos, 
os  deveres,  a  remuneração,  as  prerrogativas  e  outras 
situações  especiais  dos  militares,  consideradas  as 
peculiaridades  de  suas  atividades,  inclusive  aquelas 
cumpridas  por  força  de  compromissos  internacionais  e  de 
guerra.

Ocorre  que,  na  atual  sistemática,  a  Lei  Complementar 

Estadual nº 298/2017 não pode mais disciplinar o Abono de Permanência 

das carreiras militares do Estado de Sergipe, visto que, a partir de 

1º  de  janeiro  de  2020,  a  transferência  à  reserva  remunerada  dos 

militares  estaduais  passou  a  obedecer  às  normas  do  Decreto-Lei 

(Federal) nº 667/69, ao invés do art. 88, caput, da Lei nº 2.066/76.

Por oportuno, o art. 26, da Lei (Federal) nº 13.954/2019, 

conferiu a liberalidade ao Poder Executivo de cada ente federativo de 

estender o prazo limite ( 31 de dezembro de 2019) a título de direito 

adquirido para passagem à inatividade com os proventos do posto ou 

graduação, consignado nos arts. 24-F e 24-G do Decreto-Lei (Federal) 

nº 667/69, para até dezembro de 2021, veja:
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Art. 26. Ato do Poder Executivo do ente federativo, a ser 
editado  no  prazo  de  30  (trinta)  dias  e  cujos  efeitos 
retroagirão  à  data  de  publicação  desta  Lei,  poderá 
autorizar,  em  relação  aos  militares  dos  Estados,  do 
Distrito Federal e dos Territórios em atividade na data de 
publicação desta Lei,  que a data prevista no     art. 24-F     e   
no     caput     do     art. 24-G do Decreto-Lei nº 667, de 2 de   
julho de 1969  , incluídos por esta Lei, seja transferida   
para até 31 de dezembro de 2021.

O Estado de Sergipe, por sua vez, não se valeu de tal 

permissivo, pelo contrário, editou o Decreto nº 40.574, de 16 de abril 

de  2020,  reafirmando  a  aplicação,  nesta  localidade,  das  regras 

instituídas  pela  Lei  (Federal)  nº  13.954/2019,  suspendendo  a 

legislação estadual no que lhe for contrário, veja:

Art. 3º Até que seja promovida a adequação na legislação 
estadual,  aplicam-se  as  normas  gerais de  organização, 
efetivos,  material  bélico,  garantias,  convocação, 
mobilização,  inatividades e pensões  das polícias militares 
e dos corpos de bombeiros militares estabelecidas pela Lei 
(Federal) nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019,  ficando 
suspensa  a  eficácia  das  leis  estaduais  no  que  forem 
contrárias às normas gerais estabelecidas pela referida lei 
federal.
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 A título de exemplo, vê-se que os Estados de Goiás e 

Santa  Catarina,  através  dos  respectivps  atos  do  Poder  Executivo, 

Decretos nº 9.590/2020 e 419/2019, adoratam a prorrogação:

“Ficam  prorrogados  para  31  de  dezembro  de  2021  os 

prazos estabelecidos no art. 24-F e no caput do art. 

24-G, ambos do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 

1969, acrescentados pela Lei federal nº 13.954, de 16 

de dezembro de 2019, para obtenção dos benefícios de 

inatividade  remunerada  dos  militares  integrantes  da 

Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar e de 

pensão  militar  aos  seus  beneficiários,  conforme 

requisitos exigidos pela lei vigente no Estado de Goiás 

para  obtenção  desses  benefícios,  observados  os 

critérios de concessão e de cálculo em vigor na data de 

atendimento dos requisitos. (GOIÁS, 2020)”

“Fica autorizada, nos termos do art. 26 da Lei federal 

nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, a transferência 

da data prevista no art. 24-F e no caput do art. 24-G 

do Decreto-Lei federal nº 667, de 1969, para 31 de 

dezembro de 2021. (SANTA CATARINA, 2019)”
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O Estado da Bahia, de outra banda, aprovou a Lei nº 14.262, 

de  13  de  maio  de  2020,  para  vedar  novas  concessões  de  abono  de 

permanência tanto aos seus militares quanto aos servidores civis, até 

31 de dezembro de 2021, ressalvado o direito adquirido daqueles que 

preencheram  os  respectivos  requisitos  até  a  data  da  publicação  do 

referido diploma.

Desta  feita,  o  direito  ao  Abono  de  Permanência  aos 

Policiais  e  Bombeiros  Militares  do  Estado  de  Sergipe  que  não 

implementaram os 30 (trinta) anos de tempo de serviço, outrora exigido 

pelo art. 88, caput, da Lei nº 2.066/76, até 31 de dezembro de 2019, 

carece da aprovação de lei específica acerca do abono de permanência, 

em substituição à Lei Complementar nº 298/2017.

Adentrando  ao  caso  concreto, a  situação  funcional 

do interessado é a seguinte:

 

-  tempo  de  serviço  até  31  de  dezembro  de 
2019: 10.463 dias;

- tempo averbado: 223 dias;

- tempo majorado: 180 dias;

-  tempo  total  até  31/12/2019:  10.866 dias  ou  29,76 
anos.
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O  tempo  exigido  pela  legislação  vigente  até 
31/12/2019 – 30 (trinta) anos de serviço -, portanto, não restou 
cumprido, o que já inviabiliza o direito vindicado, considerando 
que,  até  o  presente  momento,  o  Estado  de  Sergipe  ainda  não 
editou lei específica disciplinando o Abono de Permanência aos 
militares desprovidos do aventado direito adquirido.

Ausente  a  fundamentação  legal,  fica  vedado  o 
deferimento  da  vantagem  vindicada,  sob  pena  de  afronta  ao 
princípio da legalidade.

Por  fim,  inclino-me  por  desaprovar  o  Parecer  nº 
2471/2020-PEVA,  afastando  a  edição  do  Verbete  nº  71  ali 
sugerido, ao tempo que proponho sugestão de redação ao inciso V 
do Verbete nº 46 do CSAGE, nos seguintes termos:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – ...

...

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em 
prol  do  militar  que  preencher  o  tempo  de  30  anos  de 
serviço,  consignado  no  art.  88,  caput,  da  lei  nº 
2.066/1976,  até  31  de  dezembro  de  2019,  e  optar  por 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:20 de 22

permanecer  em  atividade,  a  partir  da  implementação  do 
referido  requisito  temporal,  consoante  direito  adquirido 
garantido pela Lei Federal nº 13.954/2019.

O  marco  inicial  para  início  de  pagamento  do  abono  é  o 
momento em que a despesa com pessoal do Poder Executivo 
Estadual retornar ao patamar inferior ao limite prudencial 
da  LRF  (46,55%  da  receita  líquida  corrente),  não  sendo 
devido qualquer pagamento retroativo. 

Por  oportuno,  atenta-se  para  a  observação  esculpida  na 

proposta  de  súmula  supratranscrita  de  fixar  como  termo  inicial  do 

pagamento  do  abono,  ressalvada  a  restrição  do  art.  3º  da  LCE  nº 

298/2017, a data do preenchimento do requisito de tempo de serviço 

exigido  para  tanto,  conforme  sedimentado  pacificamente  na 

jurisprudência pátria e que foi objeto de recente deliberação deste 

Conselho Superior, na sua 181ª Reunião Extraordinária, de 04 de junho 

de 2020.

III – CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  VOTO por  desaprovar  o  Parecer  nº 

2471/2020-PEVA  e  para  INDEFERIR o  pleito  de  abono  de  permanência 

militar requerido, por absoluta ausência de respaldo legal.
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Ademais, sugiro a seguinte alteração na redação do inciso V 

do Verbete nº 46 do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – ...

...

V – Deve ser deferido o direito ao abono de permanência em 
prol  do  militar  que  preencher  o  tempo  de  30  anos  de 
serviço,  consignado  no  art.  88,  caput,  da  lei  nº 
2.066/1976,  até  31  de  dezembro  de  2019,  e  optar  por 
permanecer  em  atividade,  a  partir  da  implementação  do 
referido  requisito  temporal,  consoante  direito  adquirido 
garantido pela Lei Federal nº 13.954/2019.

O  marco  inicial  para  início  de  pagamento  do  abono  é  o 
momento em que a despesa com pessoal do Poder Executivo 
Estadual retornar ao patamar inferior ao limite prudencial 
da  LRF  (46,55%  da  receita  líquida  corrente),  não  sendo 
devido qualquer pagamento retroativo. 

É como voto.
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Aracaju/SE, 21 de julho de 2020.

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA 
SESSÃO DIA 08 DE OUTUBRO DE 2020

JULGAMENTOS:

1.Autos do processo de nº 481/2020 – CONS.JURIDICA-PGE

Interessado: Conselho Superior da Advocacia Geral do Estado

Espécie: Minuta de Regimento Interno

Assunto: Minuta de Regimento Interno do Conselho Superior

Relator: Alexandre Augusto R. Soares

Decisão: “O processo foi retirado de pauta pelo relator.”

 

2.Autos do processo de nº 70/2020-REDU.CARG.HORA-PGE 

(018.000.01721/2020-5)

67/2020-REDU.CARG.HORA-

PGE (018.000.33079/2019-3)

Interessadas:  Maria  São  Pedro  Feitoza  Gomes  Bispo  e  Luciana  Souza 
Araujo de Oliveira
Espécie: Alteração de súmula
Assunto:  Redução  de  carga  horária  -  filho  portador  de  doença 
incapacitante  -  Parecer  Normativo  02/2020  p/alteração  verbete  51 
diante da Lei 8663/2020
Relatora: Samuel Oliveira Alves

Decisão: “Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, 

Cons. Vladimir Macedo, Cons. Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia), 
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nos  termos  do  voto  do  relator,  foram  APROVADO  os  PARECERES  nº 

2991/2020  e  2338/2020  –  Parecer  Normativo  02/2020,  quanto  à 

necessidade  de  atualização  do  verbete  51,  com  as  sugestões  de 

alteração de redação a seguir, conforme proposto pelo relator:

51 - REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA – LEI 4.009/98. 

I – Os servidores públicos, de quaisquer categorias, 
fazem jus à redução de carga horária prevista na Lei 
4.009/98, desde que comprovem a existência de relação 
de paternidade ou maternidade (biológica, por adoção ou 
determinada por processo judicial), aliada à guarda ou 
situação fática de dependência direta entre o filho 
menor ou maior e o servidor, bem como a presença de 
deficiência, temporária ou permanente, do descendente, 
conforme conceituado na lei federal Nº 13.146/2015. 

II  -  Para  comprovação  da  relação  de  maternidade  ou 
paternidade biológica é imprescindível a apresentação 
de certidão de nascimento ou carteira de identidade da 
pessoa com deficiência; e nos demais casos, o termo de 
guarda.

III - A redução de jornada também deverá ser deferida 
durante o período de estágio de convivência, previsto 
na Lei (Federal) n.º 8.069, 13 de julho de 1990, do 
servidor público adotante de pessoa com deficiência, 
assim como às hipóteses de guarda legal e tutela.

IV  -  Caberá  ao  Estado,  através  da  Perícia  Médica 
Oficial, apurar a existência da deficiência e aferir, 
através do relatório social e psicológico,  a relação 
de dependência direta entre o servidor e o filho, além 
das hipóteses de guarda legal e tutela. 

V  -  A  concessão  da  redução  de  carga  horária  tem 
validade  de  dois  anos,  podendo,  no  entanto,  ser 
renovada sucessivamente, por prazo idêntico, enquanto 
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se mantiver a condição de deficiência do(a) descendente 
do(a) beneficiário(a), nos termos do artigo 3º da Lei 
4.009/98. 

VI  –  Nos  casos  em  que  ficar  caracterizada  a 
irreversibilidade do quadro de saúde do(a) descendente 
do(a) beneficiário(a), fica dispensada a apresentação 
de documentação médica comprobatória atualizada, sendo 
suficiente,  para  tanto,  a  documentação  acostada  no 
processo  inicial  de  concessão.  A  contrário  senso, 
quando reversível a deficiência, necessário que, no ato 
da renovação, seja realizada nova perícia e apresentado 
relatório  social  e  psicológico  atualizado,  conforme 
inciso IV acima. (Verbete alterado em apreciação dos 
processos  020.260.01526/2016-2;  018.000.10569/2016-1; 
010.000.01462/2016-7;  020.260.04273/2016-4; 
018.000.01721/2020-5; Parecer Normativo nº 005/2010, e 
Ata da XXª R.E. de XX.XX.2020).”

3.Autos do processo de nº 010.000.00050/2020-1

Interessada:  Coordenadoria  Consultiva  da  Via  Administrativa  e  de 
Servidor Público - PEVA

Espécie: Uniformização de entendimento

Assunto:  Uniformização  de  entendimentos  -  indenização  de  licença 
especial - militar - atualização do parecer normativo n° 06/2011 - 
alteração do verbete n° 32 do CSAGE.

Relatora: Rita de Cássia M. dos Santos Silva

Decisão: “Retirado de pauta por pedido de vista do Conselheiro Samuel 

Alves.”

4.Autos do processo de nº 202044401171PA 
Interessado: SERGIPEPREVIDÊNCIA

Espécie: Uniformização de entendimento
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Assunto:  ADICIONAL  DE  TEMPO  DE  SERVIÇO  NAS  APOSENTADORIAS  POR 
INVALIDEZ  COM  PROVENTOS  PROPORCIONAIS  -  precedentes  judiciais  e 
diligências supervenientes do TCE 

Relator: Alexandre Augusto R. Soares

Decisão:  “Por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares,  Cons.  Vinícius 

Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de 

Cássia), nos termos do voto do relator, foi superado o entendimento 

deste Conselho Superior, exarado na 125º Reunião Ordinária, realizada 

no dia 12/08/2014, quando da uniformização de Entendimento (DISSENSO) 

realizada  no  processo  015.000.00764/2014-8.  Dessarte,  as  rubricas 

pertinentes a adicionais de tempo de serviço das aposentadorias por 

invalidez com proventos proporcionais, fundamentados no Art. 6-A da EC 

nº  41/2003  redação  da  EC  nº  70/2012,  cujas  doenças  não  sejam 

especificadas  em  lei, devem  ser  integrais. Também  por  unanimidade 

(Cons. Alexandre Soares, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, 

Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de Cássia) foi definido que a presente 

decisão, por tratar-se de mudança de entendimento administrativo, terá 

efeitos prospectivos, em obediência ao artigo 24 da LINDB, somente se 

aplicando  aos  processos  administrativos  cujas  decisões  forem 

proferidas a partir da data do presente julgamento, NÃO se aplicando 

aos eventuais processos de revisão que tiverem sido julgados à luz do 

entendimento anterior.”

5.Autos do processo de nº 328/2020-AUX.FUNERAL-SEAD

Interessado: Wellington Vieira

Espécie: Proposta de súmula
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Assunto: AUXILIO FUNERAL - Parecer Normativo nº 04/2020 - sugestão de 
súmula administrativa

Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
Decisão: “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Rita  de 

Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), nos termos do voto do relator, foi aprovado o   parecer n.º 

3033/2020 em todos os seus termos, votando pela aprovação do parecer 

normativo n.º 04/2020, inclusive quanto a sugestão de delegação da 

apreciação  dos  casos  análogos  à  SEAD  com  a  aplicação  do  parecer 

normativo retromencionado, inclusive quanto a inclusão do verbete nº 

73, o qual passa a estabelecer:

73 – AUXÍLIO-FUNERAL: 

I - O Auxílio-Funeral é uma ajuda pecuniária destinada 

a custear as despesas de funeral, que deve ser paga, 

uma  única  vez,  à  família  dos  servidores  públicos 

regidos pela Lei nº 2.148/77, extensiva aos ocupantes 

de  cargo  de  Magistério  ou  dos  cargos  de  natureza 

policial civil falecidos, assim como aos aposentados 

pelo próprio Estado, e corresponderá ao vencimento ou à 

remuneração do mês anterior ao falecimento, limitada ao 

valor anualmente fixado em ato do titular da pasta da 

SEAD,  segundo  os  parâmetros  legalmente  fixados, 

aplicando-se, sobre o valor vigente no ano anterior, a 

correção pelo índice oficial de IPCA – índice de Preços 

ao Consumidor-Ampliado, ou outro índice correspondente 

que legalmente venha a lhe substituir, para vigência 

durante o ano civil seguinte. 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:6 de 8

II  –  Quando  o  servidor  falecido  perceber  sua 

remuneração  por  ente  público  que  tenha  orçamento 

próprio, este será responsável pelo custeio do auxílio, 

sempre  que  cabível.”  (Verbete  introduzido  conforme 

decisão  consagrada  na  XXª  R.E.  de  XX.XX.XX  em 

apreciação do processo Nº 328/2020- AUX.FUNERAL-SEAD e 

conforme o entendimento do Parecer nº 3033/2020-PGE.”

6. Autos do processo de nº 236/2020-CONS.JURIDICA-SEJUC

Interessado: Secretaria de Estado da Justiça, do Trabalho e de Defesa 
do Consumidor

Espécie: Uniformização de entendimento

Assunto:  Consulta  Acerca  da  Regularidade  do  Acúmulo  de  Cargos 
porServidor  em  Gozo  de  Licença  Sem  Remuneração  -  Mudança  de 
entendimento - Parecer Normativo nº 05/20

Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
Decisão: “Os presentes autos foram retirados de pauta a pedido do 

relator.”

7.Autos do processo de nº  255/2020-CONS.JURIDICA-SERGIPEPREVIDÊNCIA

Interessado: Janisson José Alves da Fonseca

Espécie: Pedido de reconsideração

Assunto:  Pedido de Reconsideração do Processo 39.2020-CONS.JURIDICA-
SERGIPEPREVIDÊNCIA  (Protocolo  015.203.00887.2020-0)  -  Parecer 
2763/2020  -  Oficial  administrativo  que  pleiteia  diferenças 
remuneratórios do cargo de contador

Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
Decisão: “Os presentes autos foram retirados de pauta a pedido do 

relator.”
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8. Autos do processo de 20/2020-ABO.PERMANENCIA-PM

Interessado: Rivelino Souza Santos

Espécie: Uniformização de entendimento

Assunto:  Abono  de  permanência  –  Aprovação  do  Parecer  Normativo  nº 
03/2020

Relator: Rita de Cássia M. dos Santos Silva

Decisão: “O processo foi apresentado em mesa e, por unanimidade, nos 

termos do voto da relatora, acompanhado pelo parecer nº 5161/ 2020 – 

PEPREV,  bem  como  pelo  Despacho  Motivado  1501/2020  (Cons.  Rita  de 

Cássia, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre 

Soares), desaprovou-se  o Parecer nº 2471/2020-PEVA e indeferiu-se o 

pleito  de  abono  de  permanência  militar  requerido,  por  absoluta 

ausência  de respaldo  legal. Ademais,  também por  unanimidade  (Cons. 

Rita de Cássia, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. 

Alexandre Soares) foi acatada a alteração na redação do inciso V do 

Verbete nº 46 do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, que 

passa a ter a seguinte redação:

46 – ABONO DE PERMANÊNCIA. 

I – ...

...

V  –  Deve  ser  deferido  o  direito  ao  abono  de 
permanência em prol do militar que preencher o tempo 
de 30 anos de serviço, consignado no art. 88, caput, 
da lei nº 2.066/1976,  até 31 de dezembro de 2019, e 
optar  por  permanecer  em  atividade,  a  partir  da 
implementação  do  referido  requisito  temporal, 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:8 de 8

consoante direito adquirido garantido pela Lei Federal 
nº  13.954/2019.  O  marco  inicial  para   pagamento  do 
abono  é  o  momento  em  que  a  despesa  com  pessoal  do 
Poder Executivo Estadual retornar ao patamar inferior 
ao limite prudencial da LRF (46,55% da receita líquida 
corrente),  não  sendo  devido  qualquer  pagamento 
retroativo.”

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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